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“Nenhuma instituição vive só do seu presente, 
mas precisa do passado para com ele projetar-se no futuro, 

de acordo com a concepção agostiniana de temp,o magistralmente 
sintetizada por T. S. Eliot na abertura dos Quatro Quartetos: 

‘O tempo presente e o tempo passado 
estão ambos talvez presentes no tempo futuro, 
e o tempo futuro contido no tempo passado”. 

Edson Nery da fonseca, 1993. 
 

“Passado é o que passou, 
não passou o que ficou na memória 

ou no bronze da história.” 
Deputado Ulysses Guimarães. 

 
“Um povo que não sabe respeitar 

sua memória histórica 
tende a se esclerosar 

e a perder sua identidade.” 
Carlos Henrique Heck, 

Presidente do IPHAN 
(audiência pública na CECD, em 14.09.200). 

 
“Meu zelo e meu amor por vossa Casa 

me devoram como fogo abrasador” 
Salmo 68, v. 10. 
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A História do Arquivo e da Biblioteca da Câmara dos Deputados 
 

A escolha do prédio da Cadeia Velha 

 

 Em meados de dezembro de 1822, por determinação do secretário e ministro de 

Estado dos Negócios da Fazenda, Martim Francisco Ribeiro de Andrada (SP), é expedida 

ordem para se preparar uma casa destinada aos trabalhos da Assembléia Geral, Constituinte 

e Legislativa do Império do Brasil. A “Cadeia Velha”, que se achava desocupada, sendo o 

edifício que melhores condições e proporções oferecia, é escolhida. 

 O Sr. Theodoro José Biancardi, Oficial-Maior interino, da Secretaria de Estado dos 

Negócios do Reino do Brasil, é o encarregado da sua reforma e decoração, por indicação do 

secretário e ministro da mesma secretaria de Estado, José Bonifácio de Andrada e Silva 

(SP), no intuito de concorrer ao bom termo da empreitada e prestar precioso auxílio ao seu 

irmão, Martim Francisco Ribeiro de Andrada, na preparação daquela casa histórica. 

Biancardi fica responsável, também, pela organização da Secretaria da futura Assembléia 

para abrigar os servidores responsáveis pelos trabalhos administrativos e parte do apoio 

legislativo. O oratório, ou “Capella de Jesus”, onde esteve Tiradentes, serve, depois, para 

abrigar o Arquivo da Câmara. O lugar que melhor encontra para a Secretaria da Assembléia 

é o salão onde havia o alçapão e por onde subiam e desciam os presos. 

A instalação da Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa do Império do Brasil 

(legislatura unicameral) a partir da Primeira Sessão Preparatória, no dia 17 de abril de 1823, 

marca o início das atividades de arquivo e de biblioteca da Câmara dos Deputados. 

Servidores da Secretaria são responsáveis pelo manuseio e guarda de documentos, 

disponibilização das leis em vigor no país, de livros e de informações específicas para os 

deputados que chegavam dos mais longínquos rincões de nossa terra. As atividades foram 

realizadas com a custódia do acervo documental que foi sendo produzido durante o período 

de funcionamento da Assembléia e com a constituição do acervo bibliográfico para 

consultas dos deputados constituintes. Os registros descrevem um local único para arquivo 

e biblioteca mal localizado, em espaço demasiadamente pequeno, numa mistura de papéis e 

livros, ao lado da Secretaria da Câmara dos Deputados. 

Destarte, na sessão ordinária do dia 10 de maio, os secretários da Assembléia 

apresentaram indicação de “que se officiasse igualmente ao governo pela secretaria de 
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Estado dos Negócios do Império para se expedirem as ordens necessárias afim de virem da 

livraria pública os livros que precesasse e pedisse a assembléia”. 

No dia 12 de maio de 1823 é publicada Resolução da Assembléia, datada de 10 de 

maio de 1823, com o seguinte teor: 
 

Para José Bonifacio de Andrada e Silva. Ilmº. e Exmº. Sr. – A 

assembléia geral constituinte e legislativa do Império do Brasil, tomando em 

consideração a necessidade que tem de livros para a conveniente illustração 

dos negócios que se tratão nas suas sessões, e querendo, por outra parte, 

poupar á fazenda nacional a despeza que faria na compra delles, ordenou-me 

que participasse a V. Ex. que muito conviria que da biblioteca imperial 

viessem para a mesma assembléa os livros de que precisasse no decurso de 

seus trabalhos, obtendo para isso V. Ex. de sua Magestade Imperial a 

necessaria permissão, e fazendo expedir as convenientes ordens á referida 

bibliotheca. O que V. Ex. levará ao conhecimento de Sua Magestade Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paço da Assembléa, em 10 de Maio de 1823. – José 

Joaquim Carneiro de Campos. 
 

 Essa empreitada foi levada a efeito por José Bonifácio de Andrada e Silva, então 

secretário de Estado dos Negócios do Império, e a resposta não demora. No dia 30 de maio, 

no plenário da Assembléia, é lido ofício, datado de 23, com o seguinte teor:  
 

Ilmº e Exmº Sr. – Tendo levado á augusta presença de S.M. o 

Imperador, o officio de V. Ex. de 10 do corrente mez, em que participa que a 

assembléa geral, constituinte e legislativa do Imperio do Brazil, tomando em 

consideração a necessidade de livros para illustração dos negocios que se 

tratão nas suas sessões, e querendo poupar á fazenda nacional a despeza que 

faria na compra delles, achára muito conveniente que, obtida a necessaria 

licença de S. M. o Imperador, a bibliotheca publica desta côrte fornecesse á 

mesma assembléa os livros de que esta precisasse no decurso de seus 

trabalhos. O mesmo augusto Senhor me ordena que participe a V. Ex., para o 

fazer presente na referida assembléa, que na data desta, houve por bem 

permittir que o bibliothecario da dita bibliotheca facilite os livros de 

jurisprudencia, ou ainda algum outro que lhe for exigido por parte da mesma 
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assembléa, concorrendo as clarezas e formalidades, que se achão estabelecidas 

naquella repartição. Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de 

Maio de 1823. – José Bonifacio de Andrada e Silva. – Sr. José Joaquim 

Carneiro de Campos. (Grifo do compilador) 
 

 Dessa maneira, com a devida permissão de Sua Majestade Imperial, são obtidos da 

Biblioteca Imperial da Corte os livros necessários ao melhor desenvolvimento dos trabalhos 

da Assembléia. 

 Nesse mesmo mês de maio foi criado o Diário da Constituinte, cuja redação foi 

entregue à Comissão do Diário, auxiliada pelos primeiros servidores da Casa, os quais, 

inclusive, ficaram encarregados do gerenciamento e guarda de documentos e demais livros 

necessários aos trabalhos legislativos. 

 A Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa do Império do Brasil é dissolvida 

por decreto do Imperador D. Pedro I às 13 horas do dia 12 de novembro de 1823. Mas, 

apesar de todos os obstáculos enfrentados pela Assembléia, trinta e nove projetos de lei, 

sete requerimentos, cento e cinqüenta e sete indicações, duzentos e trinta e sete pareceres, o 

Regimento Interno e uma proclamação aos povos do Brasil foram oferecidos à apreciação 

dos constituintes. Proposições tais como: criação de universidades, memórias sobre a 

extinção da escravatura, mudança da capital do Império, catequese dos índios, colonização 

de terras, etc. Dos trinta e nove projetos, seis foram aprovados e sancionados pela 

Assembléia. A respeito destes seis projetos, no dia 20 de outubro de 1823, uma deputação 

nomeada pelo Plenário da Assembléia, apresentou essas resoluções ao Imperador para a 

devida execução. Transformadas em Cartas de Lei, são registradas e publicadas na devida 

forma. Matérias essas que ficaram sob a responsabilidade da Secretaria da Câmara e abrigo 

do seu setor de arquivo e biblioteca. 

 Em 25 de março de 1824 é expedida Carta de Lei que “manda observar a 

Constituição Política do Império, oferecida e jurada por Sua Magestade, o Imperador D. 

Pedro I”. Nesta Constituição, em seu Art. 68, está escrito:  
 

Se o imperador adoptar o Projecto da Assembléia Geral, se exprimirá 

assim – O imperador consente – Com o que fica sanccionado, e nos termos de 

ser promulgado como Lei do Imperio; e um dos dous autographos, depois de 

assignados pelo Imperador, será remettido para o Archivo da Camara, que o 
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enviou, e o outro servirá para por elle se fazer a Promulgação da Lei, pela 

respectiva Secretaria de Estado, onde será guardado. (Grifo do compilador) 
 

O progresso traz como conseqüência a complicação das funções e a necessidade de 

especializar os órgãos prepostos ao seu desempenho. Se no começo era possível, verbi 

gratia, que o Arquivo e a Biblioteca estivessem reunidos e entregues aos cuidados de 

servidores que se dedicavam a outros serviços na Secretaria, veio o dia em que se fez 

imprescindível designar alguém que se ocupasse exclusivamente com eles, e depois foi 

ainda indispensável que Biblioteca e Arquivo constituíssem seções separadas, de modo a 

garantir o seu mais eficaz e perfeito funcionamento. Por isso, com o aumento dos trabalhos 

legislativos e administrativos, a necessidade de preservação dos originais de proposições e 

outros papéis oficiais recebidos ou produzidos na Casa, o aumento do acervo bibliográfico 

e ainda o trabalho de classificação das obras, a Mesa Diretora, no início da Sessão 

Legislativa do ano de 1864, propõe uma resolução autorizando as providências necessárias 

para se organizar regularmente o Arquivo da Secretaria e a Biblioteca da Câmara dos 

Deputados. Deixando de ser um serviço regular adendo à secretaria, os dois setores se 

expandem e formam seções distintas. 

No dia 28 de julho de 1864 é lido e aprovado pelo Plenário da Câmara dos 

Deputados um parecer com a seguinte redação: 
 

Fixar-se o numero dos empregados desta camara, augmentar-se-lhes 

os vencimentos razoavelmente, e organizar melhor o serviço que lhes 

incumbe, tem sido o objecto de varias indicações apresentadas no decurso das 

ultimas legislaturas. 

A mesa, tomando-as em attenção, pensa que há possibilidade de 

reduzir-se o pessoal que ora se emprega, e de consultar-se melhor as 

necessidades do respectivo serviço. 

Ate hoje não tem a camara dos deputados um archivo regular, nem 

possue uma bibliotheca. É sabido que os membros das commissões não podem 

conferenciar na sala de seus trabalhos por falta até mesmo de documentos 

officiaes já publicados, e muitas vezes os deputados têm necessidade de 

trazerem de casa para as discussões volumes de leis e de obras rudimentares. 
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Entretanto para crear-se o archivo e a biblioteca não há necessidade de 

augmentar-se o pessoal existente. A despeza a fazer-se é natureza transitória. 

Porquanto a mesa, tendo estudado o serviço da secretaria, chegou a convencer-

se, sob informação do zeloso e digno official-maior, que esse serviço póde ser 

feito por quatro officiaes, comtanto que sejão sempre habilitados os individuos 

que nesses lugares forem providos. 

Há presentemente oito officiaes. A nova organização deve conservar 

seis, sendo um no archivo e biblioteca, um empregado no trabalho das actas, 

um no da contabilidade e correspondencia official e tres no expediente 

restante. 

Assim, pois, creando-se mesmo um archivo regular e uma bibliotheca, 

podem extinguir-se os dous lugares de officiaes. 

Afim de que para o futuro os empregos da secretaria sejão providos 

com a possivel garantia de habilidades litterarias e especial, a mesa propõe 

medidas e regras para o preenchimento das vagas da mesma secretaria. 

Quanto aos outros empregados da casa, vê-se pela sua natureza que 

não requerem habilitação litteraria. Devem ser homens de bem e zelosos no 

cumprimento das ordens de seus superiores. Seu provimento, 

conseguintemente, deve depender sómente do gráo de confiança que inspirão. 

(...)A mesa fica autorisada a dar as providencias necessarias para se 

organizar regularmente o archivo da secretaria e fundar-se uma biblioteca. 

Paço da camara dos deputados, 25 de julho de 1864. Francisco José 

Furtado, presidente. – Tito Franco de Almeida, 1º secretario. – Pedro Luiz 

Pereira de Souza, 2º secretario. Henrique Limpo de Abreu, 3º secretario. – José 

Angelo Marcio da Silva, 4º secretario. (Grifo do compilador) 
 

O parecer publicado a 5 de julho de 1865 cria dois lugares de ajudantes de 

arquivistas, um dos quais, ulteriormente, foi transformado no de amanuense (servidor 

publico que copiava, registrava documentos e expedia a correspondência) da secretaria. O 

parecer publicado a 20 de abril de 1866 assinalava que o trabalho dos empregados da 

Secretaria da Câmara dos Deputados tinha de aumentar com o estabelecimento do Arquivo 

e da Biblioteca, que se tratavam de criar; e o art. 8º do Regulamento da Secretaria, de 30 de 

junho do mesmo ano, determinava que a Mesa mandaria  
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inventariar pelo Official Archivista todos os livros pertencentes á 

bibliotheca, assim como pelo Porteiro da Secretaria os moveis e o mais que 

pertencesse á camara, sendo esses inventariantes assignados pelos dois 

empregados acima referidos, os quaes ficariam responsaveis pela conservação 

e guarda do que se tivesse inventariado. 
 

No mesmo ano, em data de 1º de junho, houve parecer entregando a um oficial da 

Secretaria as funções de arquivista. Em outro parecer, de 26 de julho de 1871, mantêm-se 

essa situação e acrescenta-se a um 2º Oficial o encargo de Ajudante de Arquivista. Com a 

expansão cada vez maior desses dois serviços, tornou-se imprescindível que eles passassem 

a ser autônomos, nomeando-se um arquivista e um bibliotecário, como ficou exposto no 

primeiro parecer que se devia “organizar regularmente o archivo da secretaria e fundar-se 

uma bibliotheca”. As medidas administrativas tomadas, ainda no ano de 1866, viabilizam 

então a organização distinta dos dois setores (Arquivo e Biblioteca) no prédio da Cadeia 

Velha, no Rio de Janeiro. 

O Arquivo e a Biblioteca da Câmara dos Deputados, depois de separados 

administrativamente, foram inaugurados em 1866 em cerimônia presidida pelo presidente 

da Câmara dos Deputados, Camilo Maria Ferreira Armond, barão, depois visconde e conde 

de Prados (MG). 

Os dois órgãos funcionam regularmente, no prédio da Cadeia Velha, no 

atendimento aos deputados e servidores no período de 1866 a 1889, quando, com a 

Proclamação da República, a Câmara dos Deputados é dissolvida. A partir de junho até 

novembro de 1891, passam a funcionar no Palácio São Cristovão, nas mesmas instalações 

que abrigaram o Congresso Constituinte da República (15/11/1890 a 24/02/1891). A partir 

de novembro de 1891, voltam para o prédio reformado da Cadeia Velha e ali permanecem 

até 1914, quando a Câmara dos Deputados muda-se para o Palácio Monroe, permanecendo 

nesse prédio até 1922. Neste ano, em razão dos preparativos para a grande “Exposição 

Internacional do Centenário da Independência” são transferidos para o prédio da 

Biblioteca Nacional. Ali permaneceram de 18 de junho de 1922 a 5 de maio de 1926, 

enquanto se construía o Palácio Tiradentes na mesma área onde antes existia a Cadeia 

Velha. Inaugurado o Palácio Tiradentes, ali permanecem de 6 de maio de 1926 até 20 de 

abril de 1960, quando ocorre a transferência da Capital Federal para Brasília e a sua nova 
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sede passou a ser, a partir de 21 de abril, o Palácio do Congresso Nacional, na Praça dos 

Três Poderes. 

Com a Proclamação da República a 15 de novembro de 1889 e a convocação do 

Congresso Constituinte, acontece a reforma administrativa da Secretaria da Câmara dos 

Deputados, sendo mantidos em seus postos e vantagens os servidores da antiga Câmara dos 

Deputados do Império. Estabeleceram-se, então, três seções: a do Protocolo das Comissões 

e Assentamentos, para a sinopse dos trabalhos legislativos; a do Arquivo e Biblioteca e a da 

Redação da Ata. Em 1901 criaram-se os lugares de bibliotecário e de conservador da 

Biblioteca. 

Faz-se digno de nota também o seguinte:  
 

Foi, como sabeis, instalada nesta sessão, em 20 de setembro, a 

biblioteca da Câmara, mandada organizar por iniciativa da digna Mesa 

anterior, definitivamente criada em 1901 pelo Parecer nº 25, desse ano, e pelo 

de nº 28, criando e provendo nos respectivos cargos o chefe de seção 

incumbido da biblioteca e o respectivo conservador. (Grifo do compilador) 
 

Seguem-se outras observações a respeito da biblioteca e das providências tomadas 

quanto ao acervo e empréstimo de obras (Resenha dos Trabalhos da Câmara, 1903, v. 8, p. 

1.286). 

Pelo Parecer nº 20, de 1905, aprovado em 27 de julho de 1905, foi criada  
 

na Biblioteca da Câmara dos Deputados uma seção especial em que 

se colecionarão todos os atos dos poderes políticos dos Estados do Brasil, 

suas publicações oficiais e outras adquiridas a título oneroso ou gratuito; e dá 

outras providências. (Anais, 1905, v. 3, p. 207, 387, 1ª col.) (Grifo do 

compilador) 
 

No ano de 1909, uma reforma administrativa parcial cria, por indicação aprovada 

pela Câmara, mais um lugar de Chefe de Seção, incumbido de dirigir a Redação de 

Debates. Dessa maneira ficaram, então, além do Diretor, Vice-Diretor e demais servidores, 

três chefes de seção, um bibliotecário e um arquivista, com categoria igual a destes, de 

maneira que, a rigor, eram cinco as seções. 
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 Ao longo do Império e durante as primeiras décadas da República, apesar de sérios 

problemas de inadequação de local, espaço e deficiência de pessoal, o Arquivo e a 

Biblioteca da Câmara sempre contaram com a preocupação de todos os servidores quanto 

ao arranjo dos documentos e livros encaminhados para sua guarda e disponibilidade ao 

público interno e externo. Tanto isto é verdade que o Arquivo e a Biblioteca têm 

preservados em seus acervos documentos e livros de extremo valor e em excelentes 

condições para consulta. 

Registra-se ainda que, com a mudança para o Palácio Tiradentes, especialmente 

construído, com a contribuição de todos os Estados, para sediar a Câmara dos Deputados – 

símbolo, portanto, da Federação – e inaugurado em 6 de maio de 1926, apresenta-se nova 

regulamentação dos trabalhos da Secretaria, oferecendo-se algumas normas de 

recolhimento, processamento dos documentos, indexação, referência e notas bibliográficas, 

além de relação de obras adquiridas, com o objetivo de proporcionar melhor organização 

dos documentos de arquivo e disponibilização das obras aos parlamentares e servidores. 

Ainda na clássica Cadeia Velha fora construído um pavimento para a instalação da 

Biblioteca. Dirigida sempre com muito critério, a Biblioteca da Câmara era relativamente 

modesta, pelos 27.000 volumes que possuía no decênio de 1920, mas era das mais ricas 

pela seleção de suas obras. 

Nela, tanto os deputados como os servidores do Congresso Nacional e também os 

cidadãos nacionais e estrangeiros encontravam farto material para seus estudos. Para maior 

facilidade das consultas e boa ordem dos volumes que faziam parte de seu acervo, 

dispunha, além do catálogo comum, pelos títulos das obras e pelos nomes dos autores, e de 

um catálogo topográfico, indicando o conteúdo de cada estante de acordo com a 

Classificação Bibliográfica Decimal. 

Essa Classificação, como era conhecida, consistia em um índice sistemático, 

completo e minucioso, graças ao qual era possível encontrar-se uma obra, ou todas, sobre 

determinada matéria, embora desconhecendo-se o título e o nome do autor, e obter-se 

também os dados concernentes à bibliografia de cada país sobre o assunto, número de 

edições e demais pormenores. Para esse fim, utilizavam-se os “números classificadores”, 

cujos algarismos são colocados em ordem determinada, prestando-se, entretanto, às 

intercalações que se tornam necessárias. Os mencionados números são formados com os 
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dez algarismos da numeração arábica, a que se agregam sinais de abreviação, ligação ou 

combinação. 

Os números classificadores formam-se, dividindo o conjunto dos conhecimentos 

humanos em dez grandes grupos, a cada um dos quais corresponde um algarismo – o 

primeiro do número classificador. Cada grupo é subdividido em outros, mais 

especializados, correspondendo a cada qual o segundo algarismo da classificação, e assim 

sucessivamente, até se chegar ao assunto procurado, por maior que seja a sua peculiaridade. 

Dessarte, quem desejava conhecer os trabalhos sobre determinada matéria não tinha mais 

que recorrer ao índice, onde vai encontrando os números que à mesma se referem.  

 Quanto ao Arquivo, no decênio de 1920 lutava-se, infelizmente, com inúmeras 

dificuldades devidas, sobretudo, à falta de acomodações apropriadas. No edifício velho, da 

Rua da Misericórdia, apenas podia dispor de salas baixas, mal iluminadas e mal arejadas, 

onde o mofo e as traças causavam constantes incômodos. Depois, teve que ser transferido 

para o porão do Palácio Monroe e, em seguida, para um prédio que o Senado recentemente 

abandonara, por inadequado, e que cedera por empréstimo. Apesar de todos esses 

percalços, os servidores trabalhavam com dedicação e entusiasmo disponibilizando 

informações e documentos preciosos. 

 Com a mudança para o Palácio Tiradentes, o Arquivo foi finalmente instalado e 

organizado de modo a atender com maior facilidade aos seus fins de alta importância, 

evitando-se o sacrifício do pessoal arquivista, sendo colocados em boa guarda os seus 

documentos, verdadeiros tesouros que, evidentemente, encontravam-se ali, entre inúmeros 

papéis de menor valor, tesouros que, na maior parte das vezes, só podem ser descobertos ou 

por acaso ou por muito esforço dos que têm de velar sobre tais documentos. O relatório de 

1927 e 1928 testemunham a eficiência das suas atividades, e, neste último ano, registra-se:  
 

O Archivo continua a prestar um precioso, inestimável mesmo, serviço 

aos trabalhos legislativos desta Casa. Cada vez mais aperfeiçoada a sua 

organização, é elle um repositório valioso de documentos, que a todo o 

momento se reclamam, no estudo das nossas resoluções. Demais encerra as 

fontes mais authenticas e seductoras dos nossos grandes acontecimentos 

nacionais. Hoje, o Archivo é uma utilidade, tão prompta é a sua assistencia 
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indispensável os nossos estudos e trabalhos, como também efficiente, para os 

estudiosos dos nossos grandes problemas políticos, sociaes ou jurídicos. 
 

 Em 1960, durante a mudança da sede do Congresso Nacional para Brasília – nova 

Capital do País – de acordo com os servidores da época, o Arquivo e a Biblioteca ficaram 

novamente em situação precária de funcionamento, sem planejamento adequado para o 

tratamento do acervo transferido, com instalações impróprias e deficiência de pessoal 

técnico. Somente a partir de 1965 o Arquivo começa a ser estruturado, obedecendo aos 

princípios arquivísticos, com a Seção Histórica na vanguarda de novas soluções. 

 Em 1971, com a aprovação da Resolução nº 20/71, que tratou da organização 

administrativa da Câmara dos Deputados, a Diretoria de Arquivo e a Diretoria de 

Biblioteca, passam a denominar-se Coordenação de Arquivo e Coordenação de Biblioteca, 

respectivamente, desvinculando-se do Departamento de Administração e subordinando-se 

ao Centro de Documentação e Informação, criado pela citada Resolução. A estrutura básica 

do Arquivo, com duas seções, foi ampliada para cinco, com atribuições bem definidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 14 

O Arquivo Atual 
 

“Os documentos são eficientemente administrados 

quando, uma vez necessários, podem ser localizados 

com rapidez e sem transtorno ou confusão; 

quando conservados a um custo mínimo de espaço 

e manutenção enquanto indispensáveis às atividades 

correntes; e quando nenhum documento é preservado 

por tempo maior do que o necessário a tais atividades, 

a menos que tenham valor contínuo para pesquisa e outros fins”. 

T.R. Schellemberg, Arquivos Modernos, 1973. 
 

 À Coordenação de Arquivo, órgão central do Sistema de Arquivo da Câmara dos 

Deputados, compete zelar pelo patrimônio arquivístico da instituição, assegurar o controle e 

a organização dos documentos produzidos e recebidos pelas unidades orgânicas, bem como 

seu acesso pelos usuários internos e externos. Tem sob sua guarda, os documentos de 

caráter oficial produzidos e recebidos pela instituição no desempenho de sua funções 

administrativa e legislativa desde 1823. Apresentam-se na forma de manuscritos, impressos 

e em suportes especiais. 

 Os documentos produzidos e/ou recebidos pelas unidades orgânicas da Câmara dos 

Deputados, seja na forma escrita, sonora, fotográfica, fílmica ou em outros suportes, 

inclusive a processada pelo computador, devem ser transferidos, em caráter oficial, quando 

não mais necessários ao desempenho dos órgãos que os produziram e/ou receberam, ou 

quando diminuir sua freqüência de uso. 

 Apoiado em legislação interna específica para suas atividades, o Arquivo mantém a 

gerência dos documentos legislativos e administrativos de valor histórico e informativo e 

aqueles transferidos para guarda temporária; supervisiona as atividades de avaliação e 

destinação de documentos para efeitos de preservação e ou eliminação, conduzindo, para 

esse fim, os trabalhos da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo; coordena as 

atividades relativas aos arquivos correntes da Câmara dos Deputados; detém o controle da 

documentação sigilosa e seu acesso, participando da Comissão de Documentos Sigilosos 

juntamente com três deputados indicados a cada dois anos pelo Presidente da Câmara. A 

Câmara é o órgão que trabalha com o menor tempo de sigilo possível, que é de 15 anos. Ao 
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final desse prazo, a comissão avalia a necessidade de prorrogação por igual período, o que 

só pode ocorrer uma vez.  

O Arquivo é formado por mais de 6,2 mil metros apenas de documentos textuais – o 

equivalente a mais ou menos 32,2 milhões de folhas. Representa uma das mais importantes 

fontes primárias sobre a história do Poder Legislativo. Nele se encontram, além das 

proposições de lei, documentos das Assembléias Nacionais Constituintes, das Comissões 

Permanentes e Temporárias, proposições oriundas da iniciativa popular ou demandadas 

pelo Poder Executivo, petições e representações, bem como numerosos documentos das 

províncias. Destacam-se o acervo da Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa do 

Império do Brasil, de 1823, e alguns originais do século XVIII. 

 O acervo da Casa guarda histórias que mostram claramente o quanto a sociedade 

brasileira ficou mais complexa. Alguns documentos mostram um painel interessante da 

vida nacional em cada época. Para se ter uma idéia da dimensão das transformações, há 180 

anos a Câmara dos Deputados recebia uma carta-patente assinada por D. Pedro I. O 

documento foi parar na Câmara pelas mãos da viúva do agraciado quando da solicitação de 

revisão do soldo do falecido marido. Naquela época, tarefas como essas faziam parte das 

atividades cotidianas da Assembléia Geral Legislativa. Os deputados decidiam sobre quase 

tudo. O cidadão interessado em algum assunto podia apresentar petições requerendo 

autorização e verbas. Essas petições constituem a maior riqueza desse acervo. Através 

desses preciosos documentos, economistas, sociólogos, historiadores e muitos outros 

cientistas podem estudar tendências e pensamentos, além da conduta e expectativas do 

povo brasileiro e de seus governantes. Com estes estudos construir o perfil da sociedade da 

época e vivenciar os grandes momentos históricos do País, em toda a sua plenitude, nos 

plenários das Comissões, da Câmara dos Deputados, das Assembléias Constituintes e do 

Congresso Nacional. 

 Anexos a petições dos primeiros anos, foram encontrados papéis e alguns 

pergaminhos de datas anteriores à abertura da Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa 

do Império do Brasil. O documento mais antigo é uma carta-patente de 17 de dezembro de 

1782, com a assinatura do Vice-Rei Luiz de Vasconcellos e Souza. De 1786 existe uma 

carta assinada por D. Maria I, rainha de Portugal. Assim, desfilam aos nossos olhos os 
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autógrafos dos reis, regentes do trono, princesas, grandes personagens civis e militares de 

nossa história. 

 O Arquivo também mostra que, ainda em 1823, já havia entre os brasileiros pessoas 

preocupadas com a livre expressão de idéias. Neste ano, o deputado Xavier de Carvalho 

apresentou o Projeto de Lei nº 10 em defesa da liberdade de imprensa.  

Em 1926, um grupo de cidadãos de Pouso Alegre (MG) entrou com um abaixo-

assinado na Casa contra a aprovação de projeto que tratava da implantação do divórcio no 

país. 

 Há preciosidades, como originais das constituições de 1891, 1934, 1946, 1967 e 

1988; a tramitação completa do antigo Código Civil Brasileiro (vinte latas de documentos), 

desde a carta de Clóvis Bevilaqua a Justiniano de Serpa, agradecendo o convite para 

colaborar na redação do referido projeto até sua sanção pelo presidente da República, 

Wenceslau Braz; a série das Atas das Sessões Plenárias desde a 1ª Sessão Preparatória, em 

17 de abril de 1823.  

Há, também, grupos documentais, como por exemplo: sobre a escravatura, com 

petições de fazendeiros descontentes com a perda da mão-de-obra escrava; petições sobre 

liberdade de culto, sobre a mudança da Capital do País para o Planalto Central. 

Assunto pitoresco, que encantaria um estudioso da matéria, é a Barca dos Banhos, 

construída em 1850, no cais do Rio de Janeiro, com livro de impressões dos freqüentadores, 

tabela de preços, termo de vistoria e recortes de jornais, que constituiu um sucesso na época 

 Para ilustrar as possibilidades de pesquisas com essa documentação, pode-se 

perceber, através de inúmeros documentos como plantas, mapas e propostas, que a idéia da 

ponte Rio-Niterói é mais antiga do que se encontra nas referências sobre aquela obra. Por 

exemplo, em 1919 o cidadão Henrique Lussac propôs a construção de uma estrada de ferro 

eletrificada que sairia da Praça Mauá, passaria pelo Fundão, pela Ilha do Governador, pela 

Ilha de Paquetá e chegaria a Itaipu, em Niterói. O mais pitoresco é que, por ligar diversas 

ilhas, grande parte do trajeto seria suspenso sobre a Baía da Guanabara.  

 Ao que parece, o transporte ocupava posição central nas preocupações cariocas do 

período. Ainda em 1919, desenhos originais arquivados nos mostra que surgiu outra idéia 

avançada para os padrões tecnológicos de então – a construção de uma via submarina para 
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ligar o Rio de Janeiro a Niterói. A entrada do túnel seria na Praia de Santa Luzia 

(atualmente aterrada), hoje, o centro do Rio de Janeiro. 

 Constituem ainda o patrimônio histórico da Câmara todas as gravações de áudio e 

imagens desses 183 anos de atividade legislativa. A gravação direta das sessões plenárias 

tornou-se regular em 1970, e há registros nos mais diversos suportes – filmes de 16 a 

32mm, fitas de vídeo em VHS e até quatro filmes de nitrato. O melhor é que a Casa dispõe 

de equipamentos para ler todos esses formatos, e tudo está sendo convertido para MP3. O 

objetivo é que, em breve, todo esse patrimônio esteja disponibilizado em meio eletrônico. 

Quanto à fotografia, 620 mil imagens formam o arquivo, em diversos suportes analógicos, 

que também estão passando para formato digital. 

 Mas nem só de passado vive um arquivo, e, no caso deste órgão da Câmara dos 

Deputados, o que não falta é trabalho atualmente e projetos para o futuro. Faz parte das 

atribuições do setor, por exemplo, gerir toda a produção de informações na Casa. Nesse 

caso, desde a geração de um documento, já se começa a decidir sobre sua destinação final – 

se deve ser arquivado ou não e, caso seja, por quanto tempo. Para auxiliar a decisão, foi 

criada a Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo, com representante da própria 

coordenação, da Secretaria-Geral da Mesa (SGM) e da Diretoria-Geral (DG). Nos últimos 

anos, o Arquivo tem realizado um número aproximado de consultas da ordem de 

aproximadamente 75 mil documentos por ano. O número de documentos enviados para o 

Arquivo por todos os setores da Casa cresce na ordem de 400 metros lineares ao ano, ou 

seja, o equivalente a 2,4 milhões de documentos transferidos para guarda. Existe um 

sistema de controle da produção documental em que estão especificados mais de 270 

rotinas (descrição dos fluxos de trabalho com a identificação dos documentos produzidos e 

recebidos em cada uma de suas etapas), com aproximadamente 1.760 tipos de documentos 

avaliados. 

 Os dados apresentados demonstram que o Arquivo da Câmara dos Deputados tem 

despertado cada vez mais o interesse do cidadão de uma forma geral, e este, por sua vez, 

tem reconhecido nas fontes de consulta primária a importância e o valor das informações 

contidas nos documentos. Demonstram, ainda, que é um órgão essencial para a preservação 

da memória do Congresso Nacional. As ações desenvolvidas pelas seções e serviços que o 

compõem são fundamentais para o aprimoramento da qualidade do trabalho desenvolvido 
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nas áreas fim e meio da Casa, porém o grande desafio para o futuro é criar as condições 

para o controle dos documentos digitais que já são produzidos no Parlamento. Como 

exemplo, o Sistema de Informações Legislativas e as diversas informações que diariamente 

são divulgadas no portal da Câmara dos Deputados. 
 

Estrutura do Arquivo 
 

 A Seção de Documentos Históricos (SEDHI) responsabiliza-se pelos documentos 

produzidos no período de 1823 a 1945 e também aos relativos às Assembléias Constituintes 

de 1946 e 1988. Esta seção tem seu trabalho voltado para o tratamento da documentação 

considerada histórica (de valor permanente) acumulada pela instituição. Abrange cerca de 

um milhão de documentos de guarda permanente, caracterizados como de domínio público 

e que representam o testemunho da política e da sociedade brasileira ao longo de 183 anos, 

fonte única de recuperação da memória do país e do Poder Legislativo. Por refletir vários 

períodos da vida política brasileira, tem despertado o interesse de pesquisadores com o 

intuito de conhecer e divulgar a história do país. Compondo o acervo do Arquivo Impresso, 

preservam-se as publicações oficiais que retratam o funcionamento da Casa e a atividade 

dos parlamentares. A maior parte da documentação, contudo, é textual e está em suporte 

papel. O acervo sob a guarda desta Seção é composto por documentos relativos às 

atividades meio e fim da Câmara dos Deputados. Fazem parte dessa documentação projetos 

de lei, pareceres, emendas, petições e requerimentos, mensagens do Poder Executivo, 

ofícios, notas de compra, livros de ponto de funcionários, lista de presença de deputados, 

entre outros. Os documentos estão ordenados de forma cronológica. Refletem a forma 

como foram sendo acumulados. 

 As atividades da seção passam pelo tratamento, conservação e preservação da 

documentação; localização de documentos danificados para serem encaminhados à 

Coordenação de Preservação de Bens Culturais ou ser removidos para local onde possam 

ser mais bem preservados; elaboração de instrumentos de pesquisa visando a divulgar o 

conteúdo dos documentos e também facilitar a localização das informações; pesquisas para 

atendimento ao público interno e externo à Casa, historiadores, visitas técnicas, 

principalmente aos gabinetes parlamentares,. 
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 Os produtos elaborados trazem inventários abrangendo toda a documentação sob a 

guarda da seção, catálogos com a descrição de documentos selecionados e/ou utilizados em 

exposições. 

 De acordo com o Art. 83 da Resolução nº 20/71,  
 

compete à Coordenação de Arquivo: recolher, avaliar, descrever, arranjar, 

custodiar e conservar os documentos de caráter legislativo e administrativo e 

de valor histórico e legal ultimados; supervisionar as atividades de avaliação e 

destinação de documentos, para efeito de preservação permanente, temporária 

ou eliminação; manter sob controle os documentos recolhidos; coordenar as 

atividades relativas aos arquivos correntes da Câmara dos Deputados; atender 

a consultas; proceder a pesquisas e levantamentos; fornecer cópias de 

documentos; manter intercâmbio com Arquivos e Centros de Documentação 

nacionais e estrangeiros; promover exposições e preparar o material a ser 

divulgado. 
 

  Cabe esclarecer ainda que o acervo documental custodiado inicia-se com a 

instalação da Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa do Império do Brasil, em 1823, e 

estende-se até o ano de 1945. Essa data diz respeito ao corte cronológico estipulado para a 

documentação da Seção de Documentos Históricos que teve como marco a Assembléia 

Constituinte de 1946. Destaca-se que, pela Instrução Normativa nº 1/86 – CEDI/COARQ, 

art. 12, foi considerada permanente toda a documentação existente desse período. O acervo 

permanente da Câmara dos Deputados, ainda localizado na Seção de Documentos 

Administrativos (SEDAD) e na Seção de Documentos Legislativos (SEDOL) ficará sob a 

guarda da Seção de Documentos Históricos (SEDHI), conforme avaliação já em curso, após 

a elaboração dos inventários respectivos. 

 Os documentos da Seção de Documentos Históricos (SEDHI) estão acondicionados 

em pastas, dentro de maços que, por sua vez, estão armazenados em latas. Estima-se 

aproximadamente em um milhão de documentos. 

  O acervo sofreu um processo de organização que estabeleceu a ordenação dos 

documentos. A ordenação foi feita cronologicamente e, na medida do possível, em séries. A 

documentação, de um modo geral, está organizada da mesma forma, em todos os anos, ou 

seja, dentro de cada ano há, seqüencialmente, os mesmos tipos de documentos. 
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 Os documentos são localizados pelos instrumentos de pesquisa. Os instrumentos 

utilizados pela Seção de Documentos Históricos (SEDHI) são os índices e os inventários. 

Estes são definidos como preliminares, intermediários e analíticos. O inventário 

preliminar abrange, de forma pouco específica, toda a documentação. O inventário 

intermediário vem a ser um pouco mais detalhado que o preliminar. O inventário analítico 

descreve a documentação por dossiês e acompanha a tramitação com referência aos Anais 

da Câmara dos Deputados e nos livros de registros da época, fazendo o levantamento de 

todas as peças que integram os dossiês. O inventário preliminar foi o primeiro a ser 

elaborado e vem a ser o mais utilizado, pois é relativo a quase todo o acervo textual, com 

um fichário auxiliar (nominal, temático e geográfico) para orientação do pesquisador. 

 Sabe-se que os documentos foram previamente organizados e descritos. A descrição 

pormenorizada está sendo realizada, e com isso a documentação vem sendo reorganizada 

detalhadamente, adequando-se à realidade da instituição no período trabalhado. 

  Com o passar do tempo, essa documentação sofreu várias interferências, seja para 

novo arranjo ou mesmo para conservação prévia, o que acarretou modificações em sua 

organização. Com isso a localização dos documentos se torna lenta e complexa pois o 

inventário preliminar não mais remete ao endereço correto, apenas possibilita saber que 

determinado documento pode existir. 

  A busca dos documentos, após consulta ao índice e ao inventário, é feita com base 

no endereço dos mesmos. Ou seja, essa informação está no inventário e por meio dela se 

chega ao documento em sua forma original. O endereço é constituído pelos números das 

latas, maços e pastas. Atualmente essa numeração não corresponde ao que está no 

inventário preliminar. Vale lembrar que neste não foi incluído o número das latas. Estas 

constituem elementos essenciais para recuperação dos documentos. 

  Como a localização dos documentos tem se tornado complexa, leva bastante tempo 

a realização da pesquisa solicitada. Esta é iniciada com o levantamento do assunto pelo 

índice. Posteriormente o documento é buscado no inventário preliminar. Depois de 

encontrado o endereço dos documentos, vai-se em busca dos originais. Neste ponto surge o 

problema. Isso porque, como não há correspondência entre o inventário preliminar e o 

acervo, a localização acaba exigindo que se faça a procura em todas as latas dentro do ano 

em questão. 
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 Quantificação do acervo da Seção de Documentos Históricos (2005) 

 a) Por metro linear 

 ENCADERNADOS: 52 M 

 LATAS          : 0,20 x 1000 = 200 M 

 CAIXAS .........: 0,11 x 215   = 23, 65 

 CAIXAS DA ANC (1988) : 0,11 x 2707 caixas = 297,00 

 MAPOTECA          : 0,66 x 39 gavetas = 2,34 m. 

 Total = 575,76 metros lineares. 

 b) Por Folha 

 Considerando que cada metro linear tem aproximadamente 4.500 folhas, conclui-se 

que o acervo possui aproximadamente 2.590.920 folhas, havendo, em alguns casos, 

informações nas duas páginas. 

 Partes do acervo já possuem informações sobre quantidade de páginas: 

 De 1823 a 1946 – aproximadamente um milhão de documentos 

 Apenas referente a 1823 = vinte mil páginas. 

 A Seção de Documentos Legislativos e a Seção de Documentos Administrativos, 

segundo suas características específicas voltadas para as atividades finalísticas ou 

auxiliares, custodiam os documentos originados a partir de 1946. 

 A Seção de Documentos Legislativos e a Seção de Documentos Administrativos, 

segundo suas características específicas, voltadas para as atividades finalísticas ou 

auxiliares, custodiam os documentos originados a partir de 1946. 

 A Seção de Documentos Audiovisuais cuida dos documentos em suportes 

especiais, tais como discos, filmes, fitas de vídeo, fitas sonoras e fotografias. 

 A Seção de Avaliação e Recolhimento orienta a organização e manutenção dos 

arquivos correntes e intermediário nas várias unidades da Câmara dos Deputados; elabora o 

processo de avaliação de documentos, acompanha as transferências para o Arquivo e os 

descartes efetuados. 

 O Núcleo de História Oral e o Núcleo de Imagem e Som foram criados em 1989. 

O primeiro, com o objetivo de desenvolver um programa de entrevistas, complementando 

os acervos arquivísticos, para o que vem atuando em parceria com a TV Câmara; e o 



 22 

segundo, tendo como função a seleção de documentos escritos e audiovisuais para 

reprodução, tratamento e difusão, de acordo com programas específicos. 

 Essa estrutura foi definida no limiar do decênio de 1970 e atualmente não 

atende as necessidades da Casa. Por isso foi proposta uma nova estrutura administrativa 

para o Arquivo com o objetivo de fortalecer as ações de gestão de informações e 

documentos. 

 Pondere-se também que há seções na Câmara dos Deputados que por sua própria 

natureza tendem a dilatar-se de ano para ano. Assim é o Arquivo, que, evidentemente, em 

cada ano legislativo, vai acumulando novos documentos; assim é a Biblioteca, que não 

pode deixar de efetuar aquisições novas, as quais enriquecem suas coleções, aumentam a 

demanda pelos serviços de conservação e catalogação e atraem maior número de 

consulentes, o que, por sua vez, requer esforço maior de todos a fim de que seja 

proporcionado melhor atendimento à clientela. 
 

Serviços prestados pelo Arquivo 
 

 A Coordenação de Arquivo atende a consultas e realiza pesquisas. Os documentos 

permanentes estão disponíveis para uso do público. Quanto à documentação sigilosa ou em 

suportes especiais, existem normas específicas de acesso. Os diversos setores da Casa 

podem consultar seus documentos e efetuar pesquisas nas seções que armazenam a 

documentação de guarda temporária transferida,. Nessa fase, podem ser os mesmos 

documentos requisitados pelos órgãos produtores, visando a subsidiar a administração, ou 

serem desarquivados, retomando o processo de tramitação. 
 

Produtos do Arquivo 
 

 O profissional de arquivo, ao dar tratamento metodológico à documentação 

custodiada, busca transmitir as informações com fidelidade e presteza. Para tanto, elabora 

meios auxiliares de pesquisa, tais como inventários e índices; prepara publicações, a partir 

de estudos efetuados no desenvolvimento dos trabalhos, que servem como fonte de 

referência para seus clientes. 

 A partir da promulgação da Constituição de 1988 e com a aprovação da Lei n.º 

8.159/91, que estabeleceu a política nacional de arquivos, o profissional de arquivo 
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conquistou o seu espaço no mundo das ciências. As questões sobre a proteção legal da 

informatização da documentação institucional, a questão jurídica da guarda de informações 

sigilosas e, consequentemente, do acesso a estas, adquiriram significativos efeitos sobre a 

questão arquivística e sobre o trabalho desses servidores na gestão de documentos e 

preservação da memória do Congresso Nacional. A riqueza do acervo legislativo (fonte 

primária), que remonta ao início do século XIX, atrai um grande número de historiadores, 

sociólogos, economistas, estudantes, pesquisadores, assessores, consultores e cientistas 

interessados na história social e política brasileira, inclusive estrangeiros. São realizadas 

centenas de pesquisas e, pela diversidade de assuntos tratados ao longo da história 

legislativa, descobrem-se novos caminhos para o estudo da história do país. As proposições 

e os documentos produzidos no plenário e nas comissões temáticas e especiais, inclusive as 

produzidas nas comissões parlamentares de inquérito (CPIs), no momento em que são 

criadas já nascem como de valor permanente. 

O “Dia do Arquivista” é comemorado em 20 de outubro. A evolução dos povos 

muito deve a essa figura silenciosa, organizada e sempre disposta a servir. É por meio desse 

magnífico trabalho que o historiador encontra as informações mais precisas e fiéis para a 

reconstituição dos fatos, desde o advento da escrita. O profissional de arquivo foi o 

primeiro a se preocupar com a preservação dos papiros e as inscrições mais rudimentares. 

A preocupação de antepassados mais remotos era legar aos seus descendentes o fruto de 

suas experiências, perpetuando a escrita através dos tempos, garantindo o testemunho 

material dos direitos das pessoas, que encontram nos documentos a condição ideal de 

fixação da vontade das partes, o contrato social. 

 Preparando a enorme quantidade de papéis produzidos em todos os núcleos da 

sociedade contemporânea, o profissional do arquivo, no seu trabalho zeloso e continuado, 

disponibiliza documentos em que os fatos, na sua seqüência, se mostram detalhados aos 

pesquisadores, permitindo-lhe a visualização do quadro geral do contexto em que se 

originaram. Misto de cientista e de arquiteto – organizador por excelência, construtor 

exímio a compor as partes em função do todo -, pode estruturar o suporte em que a 

informação essencial, com facilidade, poderá ser alcançada no momento certo. 

Sendo o Arquivo da Câmara dos Deputados o repositório do testemunho da vida 

política e da sociedade brasileira durante os grandes momentos vividos pelo nosso país no 
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Império e na República, apresenta, como espelho fiel, os atos e fatos ocorridos no 

Parlamento, registrando, selecionando, classificando, codificando e disponibilizando a 

atuação parlamentar em plenário e nas comissões técnicas. O trabalho legado pelos 

profissionais que aqui labutaram durante 183 anos de atividades legislativas e 

administrativas, somado ao desempenho do pessoal qualificado em atividade resulta, hoje, 

num arquivo consolidado em padrão científico. 
 

DIRETORES DO ARQUIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Ao longo da história do Arquivo da Câmara dos Deputados, diversos servidores 

ocuparam a respectiva sua diretoria, de acordo com as diversas denominações conforme 

descrito abaixo: 
 

GILDA AMORA DE ASSIS REPUBLICANO 

 Diretora do Arquivo – de           até 3 de abril de 1972 
 

NILZA TEIXEIRA SOARES 

Encarregada da Divisão de Arquivo – de 4 de abril de 1972 a 11 de dezembro de 

1972, de acordo com a portaria nº 32, de 1972. 

Diretora da Divisão de Arquivo – de 12 de dezembro de 1972 a 9 de julho de 

1973, de acordo com o Ato da Mesa de 1º de dezembro de 1972. 

Diretora da Coordenação de Arquivo – de 10 de julho de 1973 a 7 de novembro 

de 1990. 
 

GRACINDA ASSUCENA DE VASCONCELOS 

Diretora da Coordenação de Arquivo – de 8 de novembro de 1990 a 26 de janeiro 

de 2004. 
 

INALDO BARBOSA MARINHO JÚNIOR 

Diretor da Coordenação de Arquivo – de 27 de janeiro de 2004 a 10 de maio de 

2005. 
 

LAMBERTO RICARTE SERRA JÚNIOR 

Diretor da Coordenação de Arquivo – a partir de 11 de maio de 2005 
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 Uma retrospectiva, para singela homenagem a quem tanto trabalhou pela 

instituição, que, muitas vezes, deixou o convívio com seus familiares para, além dos 

horários de trabalho, somar esforços e conhecimentos para o crescimento de todos os 

servidores e do órgão sob sua responsabilidade e  administração.  
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A Biblioteca atual 
“... foram muito menos os danos em que caíram 

os homens por lhes faltar a notícia do passado 

que aqueles que cegamente se precipitaram 

 pela ignorância do futuro”.  

Padre Antônio Vieira, História do Futuro. 
 

 A Biblioteca da Câmara dos Deputados foi desmembrada do setor de arquivo 

e biblioteca em 1866, no Rio de Janeiro. Era localizada no prédio da Cadeia Velha, 

primeira sede da Câmara dos Deputados, onde funcionou de 1866 até 1889 no atendimento 

aos deputados e servidores, quando, com a Proclamação da República, o Parlamento é 

dissolvido. De junho a novembro de 1891 ficou instalada no Palácio de São Cristóvão, nas 

mesmas instalações que abrigaram o Congresso Constituinte da República (15/11/1890 a 

24/02/1891). De novembro de 1891 a 1914 voltou a funcionar no novo prédio da Cadeia 

Velha. De 1914 a 1922 esteve funcionando no Palácio Monroe. Neste ano, em razão dos 

preparativos para a grande “Exposição Internacional do Centenário da Independência” é 

transferida para o prédio da Biblioteca Nacional. Ali permaneceu de 18 de junho de 1922 

até 5 de maio de 1926, enquanto era construído o Palácio Tiradentes na mesma área onde 

antes existia a Cadeia Velha. No Palácio Tiradentes, inaugurado em 6 de maio de 1926 - 

data em que se comemorava o 1º Centenário de instalação da Assembléia Geral e 

Legislativa do Império do Brasil - permaneceu até 20 de abril de 1960, quando ocorre a 

transferência da Capital Federal para Brasília e a sua nova sede passou a ser então, a partir 

de 21 de abril, o Palácio do Congresso Nacional, na Praça dos Três Poderes. Nessa época, o 

acervo total, incluindo fascículos, periódicos e fólios era de 54 mil volumes, e para atender 

as novas demandas, foram aumentadas as suas coleções. 

 Em Brasília, os primeiros anos do decênio de 1960 foram muito difíceis. A 

Biblioteca, que ocupava grandes salões do primeiro andar e toda a rotunda sob o plenário 

do Palácio Tiradentes, teve de acomodar-se em quatro andares do edifício anexo do Palácio 

do Congresso Nacional.  

 Devido às acomodações precárias do Anexo I para abrigar o grande acervo 

bibliográfico, a direção pleiteou novas instalações. Oscar Niemeyer já havia projetado o 

anexo II, parte do qual foi destinado à nova biblioteca da Câmara, numa área de 8.640 
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metros quadrados. O projeto de Niemeyer teve de ser modificado pelo arquiteto Renato Sá, 

de acordo com programa previamente elaborado pelos servidores da Biblioteca. Outro 

motivo para as reivindicações dos servidores por melhores acomodações, era a de que as 

coleções estavam sendo aumentadas devido o crescimento da demanda e a falta de espaços 

para leitura e pesquisa na Capital Federal, pois as bibliotecas dos ministérios continuavam 

no Rio de Janeiro. 

 A mudança foi realizada durante o recesso legislativo da segunda quinzena de julho 

de 1965, de modo que, em 2 de agosto a biblioteca estava aberta, juntamente com o reinício 

da sessão legislativa, em instalações mais adequadas, num prédio projetado para abrigar 

400 mil volumes. No dia 7 de dezembro de 1965, o deputado Padre Antônio de Oliveira 

Godinho, com a elegância e a voz que o distinguiam, abençoou as novas instalações da 

Biblioteca. A oração, prevista pelo Ritual Romano, diz o seguinte:  
 

Deus, senhor das ciências, concedei benigno a Vossa bênção a esta 

biblioteca para que ela esteja livre dos incêndios e de outros perigos e aumente 

com os dias; e todos os que aqui vierem, tanto para trabalhar como para 

estudar, progridam sempre na ciência das coisas divinas e humanas e 

igualmente no Vosso amor. Por Cristo, nosso Senhor.  
 

Instalada no Anexo II, e com a implantação da Resolução nº 20/71, a Biblioteca 

passa a integrar o Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados, 

juntamente com as Coordenações de Arquivo, de Estudos Legislativos e de Publicações. No 

início do decênio de 1970, o acervo já era estimado em 200 mil volumes. Ela se projeta 

nacional e internacionalmente e se torna membro da Associação Internacional de 

Bibliotecas Parlamentares e da Federação Internacional de Documentação.  

Cabe ressaltar que, no Rio de Janeiro, a Biblioteca era privativa dos Deputados. 

Raríssimas vezes se atendiam a uma ou outra personalidade com a devida autorização da 

Mesa, pois a política de atendimento, desde o início de sua história, era o fornecimento de 

informações para subsidiar o desenvolvimento dos trabalhos legislativos. Em Brasília, pelas 

próprias condições da cidade, que não contava com bibliotecas públicas, a consulta foi 

aberta, inicialmente, para os membros do Poder Legislativo e servidores das duas Casas. A 

partir de 1966, durante a presidência do Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, a Mesa Diretora 
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da Câmara dos Deputados estendeu o direito de consultar as obras da Biblioteca aos 

membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, aos professores da Universidade de 

Brasília, ao Corpo Diplomático e membros das embaixadas estrangeiras sediadas em 

Brasília, e à Ordem dos Advogados do Brasil. Depois, vieram os pesquisadores, os 

estudantes e os cidadãos de forma geral. Ainda durante o decênio de 1960, por ocasião da 

visita do escritor Alceu Amoroso Lima, este deixou a impressão de estar numa biblioteca 

dos Estados Unidos da América, país onde vivera alguns anos como diretor do 

Departamento Cultural da Organização dos Estados Americanos (OEA). Impressão que 

nunca sentira em outra biblioteca brasileira, como declarou à servidora Cordélia Robalinho 

de Oliveira Cavalcanti.  

O riquíssimo acervo da Biblioteca da Câmara dos Deputados e o bom trabalho 

desenvolvido pelos seus servidores chegaram ao conhecimento do presidente da República, 

marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, que manifestou o desejo de visitá-la. Na 

manhã do dia 1º de outubro de 1966, o presidente deixava o Palácio do Planalto para visitar 

a Biblioteca da Câmara, onde permaneceu por mais de uma hora. O presidente foi 

recepcionado com uma exposição de obras raras de José de Alencar e de Euclides da Cunha 

e de documentos, também raros, da Diretoria do Arquivo da Câmara. O presidente 

percorreu todos os andares onde estava instalada a Biblioteca, fez várias perguntas à sua 

diretora, Leda Câmara Labouriau, deixando registrada sua boa impressão sobre os trabalhos 

desenvolvidos para o atendimento ao público e a riqueza do acervo ali depositado. 

Pela Resolução nº 104, de 3 de dezembro de 1984, a Biblioteca da Câmara dos 

Deputados passou a designar-se Biblioteca Pedro Aleixo, em homenagem ao insigne 

parlamentar. Ainda de acordo com a mesma norma, “A Biblioteca ostentará, na entrada, 

placa designativa de seu nome, figurando no Salão de Leitura, retrato do homenageado” 

(DCN – Seção I, 05/12/1984, p.15.790). 

 A Biblioteca da Câmara dos Deputados abriga um dos mais valiosos acervos do 

Brasil em quase todos os campos do conhecimento humano. É voltada especialmente para a 

área das ciências sociais, com ênfase em Direito, Economia e Ciência Política. Seu acervo é 

um dos maiores do País, abrigando em torno de 400 mil volumes, entre livros, folhetos, 

periódicos nacionais e estrangeiros, obras de referência e outros documentos, além de 

aproximadamente quatro mil obras raras e valiosas que remontam ao século XVI. Possui, 
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ainda, cd-roms, DVDs e bases de dados nos vários ramos do conhecimento humano, 

coleção dos principais jornais nacionais, inclusive em microfilme, arquivo de recortes de 

jornais e revistas brasileiras, com informações acumuladas desde 1966, atualizadas 

diariamente – a partir de agosto de 2000, essa atualização passou a ser feita em meio 

digital. É ainda depositária das publicações da Organização das Nações Unidas – ONU e de 

suas agências FAO e UNESCO desde 1962, o que significa que, de toda obra por elas 

editada, a Biblioteca recebe um exemplar gratuito, tendo por obrigação divulgar e facilitar a 

consulta a essas publicações. Recebe ainda publicações da Organização Mundial da Saúde, 

da Organização dos Estados Americanos (OEA), entre outras. Essas publicações constam 

das bases BIBR, para livros, e PERI, para indexação de periódicos. A Biblioteca integra o 

Sistema de Informações do Congresso Nacional (SICON), fazendo parte da Rede Virtual de 

Bibliotecas do Congresso Nacional – RBV, inaugurada em 1973 como a primeira rede 

brasileira de informações bibliográficas, resultado da fusão virtual das bibliotecas da 

Câmara dos Deputados, do Senado Federal e de mais treze bibliotecas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário. Permite uma recuperação rápida e fácil das 

informações armazenadas em suas bases de dados. 

 Até o presente momento, o total de artigos de revistas catalogados pela Câmara dos 

Deputados é de 48.184 documentos; de títulos da coleção de periódicos, 3.201 (correntes e 

cessados); de fascículos de periódicos registrados, 181.815 fascículos; de livros, 178.919 

exemplares; de folhetos: 5.909 exemplares; multimeios, 426 exemplares (cd-rom + 

disquetes + video + cassete + dvd); obras raras ou valiosas, 7.399 exemplares (coleção V); 

obras especiais, 698 exemplares (status de item 04); mapas, 97 exemplares. 

 Pondere-se também que há seções na Câmara dos Deputados que por sua própria 

natureza tendem a dilatar-se de ano para ano. Assim é o caso da Biblioteca, que, 

evidentemente, em cada ano legislativo, vai acumulando novas obras, pois não pode deixar 

de efetuar aquisições novas, as quais enriquecem suas coleções, aumentam a demanda pelos 

serviços de conservação e catalogação e atraem maior número de consulentes, o que, por 

sua vez, requer esforço maior de todos a fim de que seja proporcionado melhor atendimento 

à clientela. 

Na Seção de Coleções Especiais se encontram zelosamente guardadas as obras raras 

e valiosas, além de documentos dos organismos internacionais da Organização das Nações 
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Unidas (ONU). O livro mais antigo é o Pomponi i Me, de 1522, coletânea de três livros e 

algumas epístolas de Pompônio Mela, autor cristão da Suíça. A obra foi escrita na Basiléia, 

Suíça, e versa sobre temas teológicos e cristãos: catequese cristã no séc. XVI e algumas 

missões na Ásia. Refere-se a aspectos geográficos do Egito; descreve com pormenores as 

características geográficas de vários países e regiões da Europa. Alguns outros livros 

merecem destaque nessa coleção: 

a) História do Futuro, escrito pelo Pe. Antônio Vieira, da Companhia de Jesus, em 

1718, Lisboa. 1ª edição. Obra verdadeiramente rara e bastante significativa para 

compreensão do seu autor;  

b) Istoria Delle Guerra Del Regno Del Brasil, de autoria de João José de Santa 

Tereza, da Ordem dos Carmelitas Descalços (seu nome real era João Noronha Freire, 

nascido em Lisboa em 1608 e ordenado sacerdote em 1680). Vivia em Roma e voltou a 

Portugal em 1698 em busca de auxílio para publicar esse livro. D. Pedro II doou cinco mil 

cruzados, e no mesmo ano foi publicada a obra. Uma das mais suntuosas obras editadas no 

séc. XVII sobre assunto brasileiro. É conhecida entre os bibliófilos por “SANTA 

TEREZA”. As ilustrações são assinadas pelos mais famosos gravadores da época. Uma das 

mais caras obras seiscentistas sobre o Brasil;  

c) Rervm Per Octennivm In Brasília, de autoria de Casparis Barlaci, publicado em 

Amsterdam, em 1647, é um dos livros mais bonitos sobre o Brasil desse período. A obra foi 

encomendada ao autor pelo príncipe Maurício de Nassau, o qual não poupou dinheiro para 

que seu panegírico tivesse uma suntuosa apresentação gráfica. Somente as estampas 

bastariam para imortalizar essa obra. Elas são de autoria de Franz Post, famoso pintor que 

acompanhou Nassau ao Recife. São as primeiras representações da natureza tropical. Há 

também um belo retrato do príncipe, assinado por Theodoro Mathan. Obra rara não só pelo 

valor artístico, mas também pelo fato de grande parte da edição ter desaparecido num 

incêndio ocorrido na editora BLEU. 

d) Encyclopedie ou Dictionaire Raisonne Des Sciences, Des Art Et de Métiers. 35 v. 

O primeiro volume foi publicado em 1751. A obra ficou completa em 1780. É a primeira 

edição de uma obra monumental, considerada símbolo cultural da França no séc. XVIII. 

Fugiu do padrão de uma obra de referência porque não se limitava à informação pura, mas 

emitia também opinião sobre os assuntos tratados. O autor entrou em conflito com a Igreja 
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na França e combateu o governo despótico de Luis XV. Entre seus colaboradores figuram 

Rousseau, Voltaire, Montesquieu, D’Alembert e Diderot. D’Alembert tratou da parte 

científica e Diderot contribuiu com mais de 1.000 trabalhos sobre vários assuntos, 

principalmente Metafísica, História, Moral, Gramática e Filosofia. Ficou conhecida como 

Encyclopedie de Diderot et D’Alembert. A obra foi combatida, perseguida, ridicularizada e 

caluniada, mas conseguiu se impor e transformar-se numa verdadeira instituição literária do 

séc. XVIII. Tem 71.818 artigos e 2.885 ilustrações. 

O trabalho de maior valor prestado pela Biblioteca, no entanto, é o verdadeiro 

serviço de assessoramento que serve de subsídio ao desenvolvimento dos trabalhos 

legislativos. Na realidade, a Biblioteca da Câmara dos Deputados presta mais serviços que 

os usuais de uma biblioteca; por ser sui-generis, ela foge ao conceito convencional de 

biblioteca e não se enquadra nas categorias em que se dividem, as quais seriam: públicas, 

universitárias ou nacionais. É uma biblioteca parlamentar – serve ao Congresso Nacional, 

ao Parlamento. Ela compila bibliografias a pedido dos parlamentares sobre qualquer 

assunto; procede a pesquisas mais simples ou mais complexas em relação às matérias mais 

variadas e sobre assuntos correlatos, estabelecendo vínculos e, portanto, realizando um 

trabalho com referências bibliográficas, traduções, resumos de artigos ou abstratos, 

inclusive a pedidos, e fornecendo recortes de jornais e periódicos do país sobre grande 

variedade de matérias. Enfim, oferecendo todo um trabalho intelectual e especializado 

necessário ao bom andamento dos trabalhos legislativos, acompanhando ainda o 

desenvolvimento de assuntos novos que surgem no mundo inteiro, preparando e 

informando sobre o que de mais atual possa ser buscado no país. 

A Biblioteca da Câmara dos Deputados desenvolve essa característica de biblioteca 

especializada, que existe, também, nos Estados Unidos da América e na Europa, nos 

grandes centros de pesquisa ali instalados. Na realidade, foi por meio desses serviços 

prestados que a Biblioteca da Câmara dos Deputados veio a se transformar, junto com o 

Arquivo, com a Coordenação de Estudos Legislativos e agregados a outros setores técnicos, 

no Centro de Documentação e Informação - criado e inspirado em trabalho científico, 

pioneiro e altamente especializado. Atualmente é procurado por inúmeros pesquisadores, 

cientistas políticos, historiadores etc, tanto brasileiros como estrangeiros, que o utilizam 

constante e metodicamente.  
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Para dar destaque ao monumental trabalho que estava sendo desenvolvido pela 

Biblioteca no final do decênio de 1940 e início de 1950, foi criado o Boletim da Biblioteca 

da Câmara dos Deputados, que começou a ser publicado no Rio de Janeiro em 1952. No 

início, em forma mimeografada e divulgando apenas relações de obras adquiridas. Durante 

essa década, os processos técnicos e os serviços de referência eram coordenados pelas 

bibliotecárias Leda Câmara Labouriau e Ada Maria Coaracy. A partir de 1956, passaram a 

ser incluídas bibliografias e informações sobre assuntos relevantes em discussão na Câmara 

dos Deputados. Em 1957, o Boletim é publicado com quase todas as seções de que passa a 

se compor a partir de então, quais sejam: “Presidentes da Câmara dos Deputados, Notas 

Bibliográficas, Recensões, Bibliografias, Obras Raras, Diversos”. Na seção “Diversos” 

estavam inseridas as matérias de interesse permanente publicadas fora das seções habituais 

do Boletim. Em 1960, após a inauguração do Congresso Nacional em Brasília, o Boletim 

passa a ser publicado com novo layout, estampando em sua capa o projeto do prédio do 

Poder Legislativo, de autoria do arquiteto Oscar Niemeyer. Passa a ser reproduzido por 

offset a partir de 1964. Em 1971 circulou a última publicação (nº 20), reunindo os três 

números daquele ano. Em razão da reforma administrativa implantada na Câmara dos 

Deputados com a Resolução nº 20, de 30 de novembro do mesmo ano, o Boletim, a 

começar pelo seu título, teria que sofrer modificações. A reforma criou, na estrutura 

administrativa da Câmara, um Centro de Documentação e Informação, ao qual ficaram 

subordinadas quatro coordenações, entre as quais a de Biblioteca, até aquela data designada 

Diretoria de Biblioteca. Assim, em virtude da restruturação colocada em prática, o próximo 

número (21) seria intitulado “Documentação e Informação na Câmara dos Deputados” 

conforme informação inserida no último Boletim – um simples processo de transformação 

imposta, no caso, por ditames de ordem administrativa. Não chegou a ser publicado, e a 

interrupção da publicação vai até o ano de 2000, quando, durante a administração da 

Diretora Suelena Pinto Bandeira, passa a ser impresso o CEDI MAIS (Nº 1 a 3), e 

posteriormente, em 2002, o CEDI NOTÍCIAS (nº 1, de 09 de novembro de 2000, ao nº 20, 

de 03 de dezembro de 2002).  

Para melhor descrever o Boletim da Biblioteca da Câmara dos Deputados, cabe 

ressaltar que os desenhos de capa, a partir de 1957 até 1959, são de autoria de Barbosa 

Leite e Júlio Sambaquy Filho; a partir de 1960, de autoria de Oscar Niemeyer. Sua 
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periodicidade é irregular até 1954; trimestral de 1955 a 1956; semestral de 1957 a 1964 e 

quadrimestral a partir de 1965.  

A numeração dos volumes começa com o nº 5, em 1956; de 1952 a 1955 estão 

numerados apenas os fascículos. Foram publicados, em 1952, os números 1 (setembro) e 2 

(outubro); em 1953, os números 3 (janeiro), 4 (março), 5 (abril), 6 (maio), 7 (junho) , 8 

(setembro), 9 (outubro) e 10 (novembro/dezembro); em 1954, os números 1 (janeiro), 2 

(março/abril), 3 (maio/agosto) e 4 (setembro/dezembro); em 1955, os números 1 e 2 

(janeiro e junho), 3 e 4 (julho/dezembro).  

No volume 11 (n. 1, jan/jun. 1962) está publicado o seguinte:  
 

O Boletim foi lançado por iniciativa da própria Biblioteca, empenhada em 

oferecer à Câmara dos Deputados muito mais do que o regimento da Secretaria 

exige dela. Com esta publicação, tomamos uma atitude ativa: não esperamos 

que o leitor venha perguntar o que existe sobre determinados assuntos, mas 

vamos até ele com a informação, desdobrada em listas de novas aquisições, 

índice da legislação, bibliografias, etc. Em torno desses elementos de ordem 

prática, agrupam-se as matérias ilustrativas: biografias dos presidentes da 

Câmara, críticas de livros novos, notícias de obras raras. Tudo isso era feito 

com certo prejuízo do tombamento, da classificação e da catalogação, que nem 

por serem atividades-meios deviam continuar prejudicadas. Impunha-se, 

portanto, a criação de uma seção que cuidasse exclusivamente do Boletim. 

Pode ele, agora, aperfeiçoar-se, expandir-se, publicar-se sem atrasos e até – 

quem sabe? - com maior freqüência, sempre com o objetivo de servir aos 

membros do Congresso Nacional em seus estudos e pesquisas. (Grifo do 

compilador). 
 

A publicação “CEDI NOTÍCIAS” foi interrompida a partir de 3 de dezembro de 

2002. Com a posse da nova diretoria do Centro de Documentação e Informação em abril de 

2005, foi delineada a publicação da revista Idéias e Leis para dar continuidade a publicação 

iniciada em 1952, agora com esta nova denominação. 

No primeiro número de Idéias e Leis, de dezembro de 2005, o editorial do diretor do 

Centro de Documentação e Informação, abaixo transcrito, deixa claro os objetivos da 

continuidade da publicação iniciada em 1952 e interrompida em 1971: 
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Em 1971, cria-se o Centro de Documentação e Informação da Câmara dos 

Deputados (CEDI). São mais de três décadas de mudanças profundas no 

mundo, no Brasil, na dinâmica do Poder Legislativo. A democracia brasileira 

avançou, e muito. Os meios de comunicação tornaram-se centrais em nossas 

vidas. E, para muitos, a sociedade da informação já é realidade. Esse novo 

mundo impõe a análise profunda do modelo de organização então proposto. 

Mas é possível ver ainda como atual o formato que congrega Arquivo, 

Biblioteca, Pesquisa Legislativa e Publicações. 

Se a estrutura tornou-se anacrônica, aviva-se o espírito que ensejou a 

criação do CEDI. Embora o quadro de pessoal tenha se reduzido e as 

demandas aumentado, a democratização do acesso à informação nos exige 

mais presteza e qualidade. Há que se mobilizar o apoio necessário e trilhar-se 

novos caminhos. Para enfrentar tais desafios, não só o CEDI, mas ao 

Legislativo e, provavelmente, a todo o serviço público, vislumbra-se a 

integração que, longe de tolher a diversidade de ações e visões, pode, sim, 

potencializá-las e elevá-las a um patamar bem mais alto. 

Afinal, é no seu conjunto que constitui-se a força do CEDI, especialmente 

nos seus recursos humanos e no seu riquíssimo acervo, para prover os 

parlamentares e os cidadãos de documentos e informações distintas, com 

ênfase para as mais afinadas com o processo legislativo. 

Com essa inspiração, nasce Idéias e Leis, vocacionada a registrar o 

esforço de integração da sua diversidade, além de constituir-se como fórum de 

intercâmbio no campo da gestão do conhecimento. 

Idéias e Leis também registra novas tendências, como o atendimento a 

distância e o acesso a documentos e informações eletronicamente. Mostra a 

diversidade de ações do CEDI: ampliação e modernização do acervo, 

digitalização, microfilmagem, restauração e conservação de obras e 

documentos, catalogação e organização de obras de arte, participação em feira 

de livros, lançamento de publicações, montagem de exposições, representação 

da Câmara em eventos internacionais. 

Além de artigos especialmente redigidos por especialistas externos e 

desta Casa, Idéias e Leis contará a cada edição a história de uma Assembléia 

Constituinte, começando pela de 1823. Afinal, somos todos herdeiros dos 
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parlamentares e servidores públicos que nos legaram um patrimônio de mais 

de 180 anos – uma história de avanços e retrocessos, sofrimentos e glórias, 

que, se tanto nos entristece quanto nos infla de orgulho e esperança, sem 

dúvida, nos conduz à consolidação democrática e nos inspira a viver o 

presente com dignidade e respeito pelo nosso passado. Só assim, poderemos 

contribuir na construção do Brasil de liberdade, justiça e grandeza com que 

todos sonhamos. 

 

Cabe ressaltar também que o Ato da Mesa nº 1, de 14 de junho de 1966, destaca que 

salvo as publicações especializadas da Comissão de Justiça, da 

Biblioteca, da Taquigrafia e da Mesa, que serão feitas pelos próprios 

órgãos, as demais serão da responsabilidade da Diretoria de Documentação e 

Publicidade. 

 

 Além desses boletins, publicou também Resumos de artigos de periódicos de 1975 a 

1978, numa tentativa de indexar artigos de periódicos nacionais e internacionais, reunindo-

os. O arquivo de bibliografias da Seção de Referência era algo monumental que, se 

publicado por assunto, daria um espelho de quase tudo o que se publicava sobre o 

conhecimento humano. Houve uma época em que a Biblioteca adquiria quase tudo o que se 

publicasse, com prévia seleção, é claro, pois a intenção era a de nos tornarmos um 

repositório da memória nacional e do conhecimento do homem sobre a face da terra. Ainda 

hoje, quando se procura por um assunto, muitas vezes a bibliografia já se acha compilada, é 

só uma questão de atualizá-la. 

 Outra questão que cabe abordar é a de que a Biblioteca da Câmara dos Deputados 

nunca teve a intenção de ser biblioteca pública – nem o seu acervo pode ser qualificado 

como tal. Muito concorre para o enriquecimento das pesquisas a coleção de recortes de 

jornais e revistas nacionais, de onde são indexados quinze jornais e cinco revistas 

brasileiras, um complemento atualizado e dinâmico à referência bibliográfica. 

 Registram os servidores mais antigos que um fato marcante na história da 

Coordenação de Biblioteca da Câmara dos Deputados foi a introdução, em outubro de 

1980, do seu acervo em banco de dados, o que permitiu a rápida recuperação e 

disponibilização das informações demandadas. 
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 De acordo com o Decreto nº 84.631, de 12 de abril de 1980, ficou instituída a 

Semana Nacional do Livro e da Biblioteca, com início em 23 de outubro e término em 29 

do mesmo mês, data esta consagrada como o Dia Nacional do Livro, conforme a Lei nº 

5.191, de 18 de dezembro de 1966. Nessa semana, de acordo com o decreto supracitado, os 

festejos e comemorações de caráter cultural e popular deverão ser levados a efeito em todo 

o território nacional, cabendo ao Ministério da Educação e Cultura, por meio do Instituto 

Nacional do Livro, a coordenação dessas comemorações, com a colaboração da Federação 

Brasileira de Associações de Bibliotecários e demais entidades e expressões da vida 

nacional vinculadas ao livro e às bibliotecas. 

 Ainda de acordo com o referido decreto, o seu artigo quarto instituiu o “Dia do 

Bibliotecário”, a ser comemorado em todo o território nacional em 12 de março, data do 

nascimento do bibliotecário, escritor e poeta Manuel Bastos Tigre. 

 Nos dias atuais, embora possamos conviver com as novas tecnologias da 

informação, o livro em papel é imprescindível. Após uma análise histórica do livro, de suas 

funções culturais e de seu papel na sociedade, concluímos que o livro ainda é a tecnologia 

da informação mais acessível e democrática, tendo em vista a população mundial como um 

todo. 

 Boas notícias chegam ao nosso conhecimento; as edições mais baratas, vendidas em 

lojas, bancas de jornais, no metrô, rodoviárias e nas ruas estão se multiplicando; eventos 

ligados ao livro crescem e ocupam mais lugar na mídia; algumas empresas públicas estão 

patrocinando bibliotecas e atividades de estímulo à leitura. Sabemos que isso ainda é muito 

pouco diante do que seria desejável e necessário para o nosso país, para a nossa sociedade, 

mas devemos acreditar que, por pouco que sejam, essas iniciativas estão tendo muito valor. 

Da mesma forma, acredito que nós, profissionais da informação, continuaremos a assumir 

nosso papel nesse processo e que, independentemente da instituição e do tipo de suporte 

informatizado que trabalharmos, não devemos perder, jamais, o contato com o livro nem o 

prazer de indicar e compartilhar uma boa leitura. Tecnologia e gestão da informação à 

parte, eu não trocaria por nada esse velho e doce prazer de manusear um livro e através dele 

ter contato com outros países, com outras culturas, com outras sociedades e pensamentos. 

 Mas não se pode pensar apenas no aspecto prazeroso da leitura. Além do prazer 

estético, livros são instrumentos de conscientização e atualização. O bibliotecário, o 
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professor, o pesquisador, o escritor, o poeta, em qualquer momento de suas vidas, tem o 

papel fundamental de estimular a leitura, de formar leitores críticos. Ao lado do prazer de 

ler está o prazer da descoberta, da ampliação da visão do mundo, do debate, da crítica e da 

resistência à massificação neste mundo globalizado. 

 Só o nosso entusiasmo pela leitura e a consciência do nosso papel podem envolver 

os leitores para as diversas interpretações que a obra literária pode suscitar e sempre 

aprender com ela. E ainda devemos lembrar que a literatura alimenta a leitura e quanto 

maior a dimensão cultural do leitor, melhor ele lê; quanto mais lê, maior sua dimensão 

cultural. 
 

DIRETORES DA BIBLIOTECA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Ao longo da história da Biblioteca da Câmara dos Deputados, diversos servidores 

ocuparam a respectiva sua diretoria, de acordo com as diversas denominações conforme 

descrito abaixo: 

LÊDA CÂMARA LABOURIAU 
 
CORDÉLIA ROBALINHO DE OLIVEIRA CAVALCANTI 
 
JURACY FEITOSA ROCHA  
De 4 de abril de 1972 a 3 de setembro de 1979. 
 
HERIS MEDEIROS JOFFILY 
De 9 de outubro de 1979 a 13 de julho de 1980. 
 
LOLA AZRA BARRENECHE 
De 17 de setembro de 1980 a 15 de abril de 1986. 
 
TARCISIO JOSÉ FRANÇA 
De 17 de abril de 1986 a 11 de junho de 1991. 
 
MARLI ELIZABETH SCHREIBER 
De 12 de junho de 1991 a 14 de abril de 2005. 
 
MARIA CRISTINA RODRIGUES 
De 18 de abril de 2005 a 31 de outubro de 2005. 
 
CHRISTIANE COELHO PAIVA 
De 1º de novembro de 2005 a 2 de maio de 2006. 
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SUELI CALDEIRA MELO 
A partir de 8 de maio de 2006.  
 

 Uma retrospectiva, para singela homenagem a quem tanto trabalhou pela 

instituição, que, muitas vezes, deixou o convívio com seus familiares para, além dos 

horários de trabalho, somar esforços e conhecimentos para o crescimento de todos os 

servidores e do órgão sob sua responsabilidade e administração.  
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CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 
 

 O Centro de Documentação e Informação foi criado através da Resolução nº 20, de 

30 de novembro de 1971, com a seguinte estrutura básica:  

1. Serviço de Administração; 

2. Seção de Informática 

3. Divisão de Arquivo 

4. Divisão de Biblioteca 

5. Divisão de Estudos Legislativos 

6. Divisão de Publicações 

7. Serviço Técnico Auxiliar 
 

A Resolução nº 39, de 7 de junho de 1973, manteve a estrutura administrativa 

aprovada pela Resolução nº 20, de 1971, mudando a denominação “Divisão” para 

“Coordenação”. 

  
 

 Durante os trabalhos desenvolvidos pela Assembléia Nacional Constituinte, a 

participação do Centro de Documentação e Informação por meio de seus mais diversos 

órgãos foi dos mais valiosos. Os servidores deram precioso suporte operacional e apoio 

técnico desde o início dos trabalhos, em fevereiro de 1987. Tem-se revelado o CEDI 

indispensável, não apenas no que respeita ao atendimento de consultas e no empréstimo de 

obras, mas também na execução de tarefas que requerem a participação de técnicos do mais 

alto nível. Assim, não se mencionando alguns trabalhos de menor complexidade, pode-se 

destacar: a indexação e compatibilização dos textos elaborados (anteprojetos, projetos, 

regimentos) e de um enorme volume de emendas e outros documentos inerentes ao 

processo legislativo; a classificação e ordenação de emendas e destaques oferecidos pelos 

constituintes, com vista ao processo de votação. Tendo tudo isso em conta, podemos 

concluir que os importantes serviços bibliotecários e de arquivo não datam de hoje, mas dos 

primórdios da nossa história legislativa. 
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Diretores do Centro de Documentação e Informação 
 

CORDELIA ROBALINHO DE OLIVEIRA CAVALCANTI 

De 9 de março de 1972 a 11 de dezembro de 1972 e de 12 de dezembro de 1972 a 29 de 

junho de 1978. 
 

MARIO TELES DE OLIVEIRA 

De 23 de agosto de 1978 a 21 de maio de 1980. 
 

ARISTEU GONÇALVES DE MELO 

De 29 de maio de 1980 a 29 de outubro de 1990 
 

NILZA TEIXEIRA SOARES 

De 8 de novembro de 1990 a 2 de maio de 1991. 

NEUMA PINHEIRO SALOMÇO GONÇALVES 

De 3 de maio de 1991 a 9 de agosto de 1992. 
 

SUELENA PINTO BANDEIRA 

De 11 de agosto de 1992 a 1º de maio de 2003. 
 

NELDA MENDONÇA RAULINO 

De 14 de maio de 2003 a 31 de março de 2005. 
 

JORGE HENRIQUE PEREIRA CARTAXO DE ARRUDA 

A partir de 1º de abril de 2005. 
 

 Uma retrospectiva, para singela homenagem a quem tanto trabalhou pela 

instituição, que, muitas vezes, deixou o convívio com seus familiares para, além dos 

horários de trabalho, somar esforços e conhecimentos para o crescimento de todos os 

servidores e do órgão sob sua responsabilidade e  administração.  

 
 

Casimiro Neto* 
Professor, pesquisador, historiador 

escritor e poeta. 
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